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Informação mais aprofundada sobre a obra de Ilse Losa para a infância e a juventude encontra-se em: 
Macedo, Ana Cristina Vasconcelos (2019). A Escrita de Ilse Losa para a Infância e a Juventude. Porto: 
Tropelias & Companhia. 
 
 

Breve biografia de Ilse Losa 
 
 
Ilse Lieblich Losa nasceu no dia 20 de março de 1913, em Bauer, uma pequena 
freguesia de Melle, no distrito de Osnabrück, na Alemanha. De ascendência judaica, 
Ilse Losa passa os primeiros anos da infância em casa dos avós paternos (Josef e 
Fanny Lieblich), regressando a casa dos pais com seis anos de idade, em 1919. Inicia, 
então, o primeiro ciclo de estudos em Melle, tendo prosseguido a formação académica 
nos liceus de Osnabrück e de Hildesheim. Em 1928, fixa residência nesta última 
cidade, ingressando, mais tarde, no Instituto Comercial, em Hanover.  
 
Depois da morte do pai, ocorrida em 1928, parte, em 1930, para Londres onde toma 
conta de crianças, durante um ano, em regime de au pair. De regresso à Alemanha, 
em 1931, trabalha como voluntária numa clínica em Hannover, prestando serviços de 
radiologia. Após dois anos, é obrigada a despedir-se devido à sua condição de judia. 
De seguida, no ano de 1933, parte para Berlim, cidade onde teve vários empregos, 
todos temporários devido às perseguições antissemitas que já se faziam sentir por 
todo o país. Em 1934, um ano após a nomeação de Hitler como Führer e chanceler 
do Reich, Ilse Losa escreve uma carta a uma amiga que pertencia a uma organização 
de luta pela paz, em que dizia: «em minha opinião, Hitler é um assassino»1. A 
apreensão desta carta pela GESTAPO conduz Ilse a um interrogatório que dura três 
horas e a declarar sob compromisso de verdade que, ao escrever aquela frase, não 
estava consciente do que fazia. Foi-lhe dado, então, um prazo de seis dias para 
abandonar o país. 
 
A apreensão da correspondência trocada entre as duas amigas apenas acelerou um 
processo de exílio que se apresentava já como inevitável. No mês de março desse 
ano de 1934, quase a completar vinte e um anos, Ilse Losa refugia-se em Portugal, 
mais concretamente no Porto, onde a aguarda o irmão Ernst Lieblich, um ano mais 
novo, e um tio, um jovem médico em Hamburgo que, por ter cometido o «crime» de 
viver com uma ariana pura, fora obrigado a abandonar a Alemanha. Nestes primeiros 
tempos, Ilse Lieblich [Losa] aluga um quarto na Rua da Torrinha, em casa de gente 
bastante humilde, onde estava também hospedado o seu irmão Ernst.  
 
Aos vinte e um anos de idade, Ilse Lieblich [Losa] trazia já a marca de duas guerras – 
a de 1914-1918, que abrangera a sua primeira infância e adolescência, e a de 1939-
1945, que, ainda que não vivida diretamente, foi sentida desde pelo menos janeiro de 
1933. Era já testemunha de oito milhões e meio de mortos e de uma Europa sitiada 
pelo ódio e pelo terror. Desta forma, abandona, em 1934, o núcleo central do projeto 
de construção de uma «‘Europa nova’ baseada no Lebensraum»2 e refugia-se num 
país que acabara de consolidar e institucionalizar o Estado Novo (1932-1934) e a 
Constituição de 1933. A proclamação desta «nova ordem», que seria saudada por 
vários países da Europa que seguiam o modelo fascista, mais em particular pela Itália 
de Benito Mussolini, pela Espanha de Primo de Rivera e de Francisco Franco e pela 
Alemanha de Adolf Hitler, determinará o lugar periférico de Portugal em relação a esse 
Ocidente que lhe servia de molde ideológico. Por isso, Ilse Losa, em entrevista, 
confessa: 

 
 «quando cheguei [....] era tudo muito estranho para mim. [...] Também não se sabia por lá quem 

era Salazar. Muita gente nem sabia o que era Portugal. Havia quem julgasse que era a capital 
de Espanha…Só depois de cá estar é que me ensinaram que governava cá um homem 
chamado Salazar...».1 

1 D., E. (julho/agosto de 1990). «Ilse 
Losa: de Berlim para o Porto». 
Combate, p. 11. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2 Duroselle, J.-B. (1990). História da 
Europa. Lisboa: D. Quixote, p 377. 
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A política externa de aparente neutralidade – necessária para garantir a 
independência nacional e a manutenção do «império colonial» –, faz de Portugal, a 
partir de 1933, um espaço seguro para entrada de judeus alemães, e também 
franceses, que, acossados pelo crescente clima de perseguições antissemitas, 
acautelam, abandonando o país de origem, a sua integridade física e moral, mas 
também um espaço favorável à instalação e funcionamento da Comissão Portuguesa 
de Assistência aos Judeus Refugiados. A este propósito, Ilse Losa refere, na 
entrevista à revista Combate, de julho/agosto de 1990, que temos vindo a citar, que 
«até 38, deixavam entrar os refugiados em Portugal sem problemas. Mas, a partir daí, 
o Salazar resolveu que só podiam ficar três meses. Quem não tivesse visto para seguir 
fosse para onde fosse, ia para a prisão»1. Nesta altura, em 1938, a restrição ao livre 
trânsito de refugiados, que já se fazia sentir, deveu-se acima de tudo à ideia de 
periculosidade ideológica que esta massa humana e cultural representava aos olhos 
da Polícia de Vigilância e Defesa do Estado (PVDE).  
 
Nos primeiros tempos no Porto, Ilse Losa arranja trabalho, na Foz do Douro, tomando 
conta de quatro crianças com quem falava em inglês – em troca, recebia três refeições 
e cem escudos mensais que não chegavam para pagar o aluguer dos quartos, pelo 
que dava paralelamente lições particulares de alemão. Em junho de 1934, chega 
também ao Porto o irmão mais novo – Fritz Lieblich, nascido em 1916. 
 
Ernst Lieblich, que, entretanto, tinha ido aprofundar os estudos musicais para Itália, 
onde foi cantor lírico durante cinco anos, ao regressar a Portugal, em, 1939, expulso 
pelo regime de Mussolini, foi vítima deste reposicionamento do Estado português face 
à emigração judia, sendo obrigado a cumprir prisão em Aljube e Caxias. Só quinze 
meses depois conseguiu um visto para a América. E foi.»1 – conta Ilse Losa. Nesta 
altura, Arménio Losa, com quem Ilse casara em 1935, teve de garantir à PIDE que o 
cunhado «sairia do país dentro de três meses» – o que não se verificou. 
 
Por intermédio do tio e do irmão Ernst, tornou-se amiga de um grupo de estudantes 
de Belas Artes que se reunia habitualmente no café Sport, mais tarde nomes 
reconhecidos no panorama artístico e cultural português, como, para só referir alguns, 
Dominguez Alvarez (Porto, 1906 – 1942), Adalberto Sampaio (Porto, 1910 – 1998), 
Guilherme Camarinha (Vila Nova de Gaia, 1912 – Porto, 1994), Augusto Gomes 
(Matosinhos, 1910 – 1976) e Arménio Losa (Braga, 1908 – Porto, 1988). Com o 
casamento, Ilse Losa adquire a nacionalidade portuguesa e tem duas filhas – 
Alexandra (Porto, 1938) e Margarida Lieblich Losa (Porto, 1943-1999). Fritz Lieblich 
chega, entretanto, ao Porto, onde fixa residência e constitui família. Após o casamento 
com Arménio Losa, o convívio da Autora com nomes da vida intelectual e cultural 
portuguesa intensificou-se. 
 
A sua colaboração na imprensa inicia-se nos finais dos anos quarenta, na revista 
Vértice, mas será a partir de 1949 que se apresentará ao público português como 
escritora. Em 1973, Ilse Losa foi professora convidada de Literatura para a Infância e 
a Juventude na Escola do Magistério Primário do Porto (ex-Escola Normal e 
atualmente Escola Superior de Música, Artes e Espectáculo – ESMAE), tendo sido 
obrigada a abandonar o exercício da docência pelo Decreto-Lei 725/76, de 13 de 
outubro, assinado pelo então Ministro da Educação e Investigação Científica, Mário 
Augusto Sottomayor Leal Cardia, que regulamentava o processo de recrutamento de 
pessoal docente das Escolas do Magistério Primário que então funcionavam em 
regime de experiência pedagógica, determinando que   

 
 
 
 

«Art. 2.º – 1. Poderão ser opositores ao concurso previsto no artigo antecedente os indivíduos 
possuidores de estágio pedagógico para qualquer grau de ensino ou do curso do magistério 
primário, desde que portadores das habilitações a seguir discriminadas relativamente a cada 
uma das seguintes especialidades: 

a) Noções de Linguística, Literatura Infantil e Português – licenciatura ou bacharelato 
em Filologia Clássica e Filologia Românica» (1976, pp. 2317-2318). 
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Após esta experiência de lecionação, que não duvidamos ter contribuído para uma 
viragem na perspetivação dos temas e dos valores literários, Ilse Losa continuou a 
produzir o que hoje podemos chamar um legado plurifacetado, do ponto de vista 
temático e da diversidade de géneros literários para crianças e para os adultos, e 
dirigiu, a partir de 1974, a coleção ASA Juvenil (Edições ASA). Nessa condição, foi 
responsável pela apresentação e divulgação de vários nomes e títulos significativos 
da escrita para os mais novos em Portugal – António Mota, Vergílio Alberto Vieira, 
Arsénio Mota, António Torrado, Álvaro Magalhães, Virgínia Mota, Leonel Neves, João 
Paulo Seara Cardoso, Madalena Gomes, José Jorge Letria, Maria Alberta Menéres, 
Luísa Ducla Soares, entre outros. 
 
Em 1988, perde o marido e, por volta de 1995, a Escritora, ainda a residir na casa do 
bairro da Pasteleira – arquitetada por Arménio Losa –, começa a manifestar sinais da 
doença de Alzheimer. Segundo o testemunho de Alexandra Losa, filha mais velha da 
Escritora, no final da vida, centrava-se em episódios dispersos vividos na longínqua 
Alemanha da infância e de parte da juventude e tendia a expressar-se em alemão. 
Faleceu em casa, no dia seis de janeiro de 2006.  

 
Buer, terra natal de Ilse Losa 
 

Ilse Lieblich, nome de batismo, nasceu em Buer, um bairro da cidade de 
Gelsenkirchen, localizada na região administrativa de Münster, no estado alemão de 
Renânia do Norte-Vestfália3. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Localização de Westfalen na Alemanha 
 

Com a Revolução Industrial, Gelsenkirchen tornou-se a cidade produtora de carvão 
mineral mais importante da Europa4 e a sua população aumentou consideravelmente, 
sendo elevada a cidade em 1875.  

 

3 Vestfália, Westfália ou Vestefália, em 
alemão Westfalen, é uma região histó-
rica, que incorpora as cidades de Dort-
mund, Münster, Bielefeld e Osnabrück. 
A região situa-se na zona norte da 
bacia do Ruhr, entre os rios Reno e 
Weser. 

4 Devido à intensa atividade de mine-
ração a céu aberto, ficou conhecida 
como «cidade dos mil fogos». 
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No ano de 1928, Gelsenkirchen fundiu-se com as cidades de Buer e de Horst, 
passando a designar-se por Gelsenkirchen-Buer. Contudo, em 1930, volta a ser 
Gelsenkirchen.  
 
Durante o período nacional-socialista, Gelsenkirchen foi um importante centro não só 
de mineração de carvão como também de refinação de petróleo, o que levou a que 
fosse bombardeada estrategicamente pelos Aliados na II Guerra Mundial, mais 
concretamente na Batalha do Ruhr (março-julho de 1943)5 e na Allied Oil Campaign. 
Na sequência destes bombardeamentos, três quartos da cidade de Gelsenkirchen 
foram destruídos. 
 
Em Buer, podem ainda ser vistos os abrigos antiaéreos na sua forma original. Mas, 
antes desta ação dos Aliados, nos dias 8, 9 e 10 de novembro de 1938, na conhecida 
«Noite de Cristal», também conhecida por «Pogrom de novembro»6, Gelsenkirchen 
foi também atacada pelo regime nazi — comércio, escolas, cemitérios judaicos e 
sinagogas foram destruídos e estima-se que, em toda a Alemanha, para além das 
vítimas mortais, mais de 30.000 judeus foram detidos e levados para campos de 
concentração. Este Pogrom marca o início da «Solução Final» de Hitler e do 
Holocausto. 
 
Em 2013, assinalou-se os 75 anos sobre este acontecimento negro da história da 
Alemanha e da Europa. Leia-se o artigo de Clara Barata, publicado no Público de 9 
de novembro de 2013, reproduzido nas páginas que se seguem: 
 
 
 

 
RACISMO 
Noite de Cristal: o fim da esperança dos judeus alemães 
O racismo apurado até um nível elevadíssimo de crueldade e eficiência levou os nazis da orgia de violência de 
9 de Novembro até às câmaras de gás, para eliminar de vez os judeus. Mas a indiferença da comunidade 
internacional, que se recusou a receber judeus como refugiados, contribuiu para esse caminho 
Mais de 1400 sinagogas foram destruídas, pelo menos 1500 pessoas morreram nesses dias e 26 mil homens foram levados 
para campos de concentração. 
 
 
Ernst Kahn guardou toda a vida a imagem da 
sua prima de 66 anos, Karoline Kahn, a ser 
arrastada pelos cabelos pela rua de empedrado, 
coberta de sangue, por se recusar a dizer aos 
nazis onde se tinham escondido os seus filhos. 
Mais tarde, ela e um filho morreram num campo 
de concentração. Heinrich Heimann cortou os 
pulsos da sua filha, primeiro, e depois os seus. 
Mas os nazis estancaram-lhes o sangue, para 
os poderem matar depois. Fannie Joelson 
nunca mais viu o pai, nem o irmão, levados 
pelas forças especiais dos nazis, vestidos à civil, 
que semearam o terror entre os judeus alemães 
e austríacos na noite de 9 de Novembro de 1938 
e nos dias seguintes. “Nunca mais soube nada 
deles. Nunca”. 
 
Fannie Joelson era uma adolescente. Recordou 
para o New York Times, já há uns bons anos, como foi chamada para limpar todos os cacos, a mobília 
escaqueirada, o mar de vidro partido que deu nome a este episódio, a Noite de Cristal, que quebrou os últimos 
tabus em relação à violência contra os judeus – e à liberdade de os poder matar, como se não fossem de facto 
pessoas. 
 
A Kristallnacht, em alemão, faz 75 anos. Foi a noite em que morreu a esperança para os cerca de 400 mil judeus 
que viviam na Alemanha. Nas palavras do historiador Dan Diner, de Leipzig (Alemanha), citadas pela revista Der 

5https://archive.org/details/gov.archiv
es.arc.38971 
 

6 O termo pogrom aplica-se à perse-
guição deliberada de um grupo étnico 
ou religioso minoritário seguida de 
destruição de todos os seus bens e 
extermínio da população. Atualmente, 
sido utilizado para designar atos 
violentos de xenofobia. 
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Spiegel, foi “a catástrofe antes da catástrofe”. A última catástrofe foi a “solução final”, a máquina infernal posta 
em prática pelos nazis para eliminar todos os judeus da face do planeta nas câmaras de gás. 
 
Um pretexto conveniente 
 
Mais de 1400 sinagogas foram queimadas – ou destruídas, se as chamas pusessem em perigo propriedade de 
alemães ou estrangeiros –, pelo menos 1500 pessoas morreram logo nesses dias e 26 mil homens foram levados 
para os campos de concentração de Buchenwald, Dachau e Sachsenhausen. Nos campos terão morrido cerca 
de 2000, de violência e maus tratos, e os restantes foram libertados três meses depois – sob a promessa de que 
sairiam da Alemanha. Mas fugir da Alemanha era tudo menos fácil, pois as portas do mundo estavam fechadas 
para estes refugiados. 
 
O pretexto para a violência foi o assassínio de um diplomata alemão de segunda linha em Paris, Ernst vom Rath, 
por um jovem judeu alemão de 17 anos refugiado, sem documentos, Herschel Grynszpan, a 7 de Novembro. 
Grynszpan disparou sobre Vom Rath na embaixada, foi preso imediatamente e disse que se queria vingar do 
que se estava a passar com a sua família: a irmã e os pais faziam parte dos 12 mil judeus alemães de origem 
polaca levados até à fronteira com a Polónia a 28 de Outubro, para serem expulsos do país. Mas a Polónia não 
os aceitou, e vaguearam durante dias e dias, sob chuva, sem alimentos nem abrigo. 
 
Vom Rath morreu a 9 de Novembro – o mesmo dia em que os nazis comemoravam o golpe falhado de 1923 em 
Munique, quando Hitler tentou iniciar uma revolução e acabou por ser preso. Hitler saiu do banquete, e foi o seu 
ministro da Propaganda, Joseph Goebbels, quem discursou, animando os radicais nazis a dar voz “à fúria do 
povo” por causa do homicídio. “O Führer decidiu que as manifestações não devem ser preparadas ou 
organizadas pelo partido, mas se surgirem espontaneamente, não devem ser impedidas”. 
 
As condições de actuação, incluindo o dever de inacção das autoridades, foram transmitidas a todas as 
esquadras num telegrama assinado por Reinhard Heydrich, o chefe dos serviços de segurança do Reich. 
 
Os historiadores interpretam a ordem de Goebbels de 9 de Novembro como o agarrar de uma oportunidade para 
desencadear uma acção violenta contra a comunidade judaica que estava a ser desejada pelos nazis, depois de 
já terem começado a destituí-los dos seus direitos cívicos e a “arianizar” a economia, forçando os judeus a vender 
por tuta e meia as suas empresas. A seguir à Noite de Cristal, foi publicada uma série de leis para obrigar os 
judeus a sair da vida pública, incluindo a proibição de as crianças judias irem à escola e de os jovens entrarem 
na universidade. 
 
Uma exposição inaugurada por estes dias em Berlim reúne, de forma inédita, os testemunhos que os diplomatas 
estrangeiros colocados em Berlim em 1938 enviaram às suas chancelarias sobre a Noite de Cristal. Os britânicos 
usam termos como “barbarismo medieval”, os brasileiros classificam a orgia de violência como “um espectáculo 
repugnante” e os franceses afirmam que “o alcance da brutalidade” só poderia “ser excedido pelos massacres 
dos arménios” na Turquia em 1915-1916, refere a Spiegel. 
 
Mas não houve um único Governo que tenha cortado relações com a Alemanha nazi por causa deste episódio 
bárbaro, nem foram impostas sanções económicas ao Terceiro Reich. Quatro dias após a Noite de Cristal, os 
EUA chamaram o seu embaixador a Washington – mas esse foi o gesto diplomático mais forte, numa altura em 
que o Reino Unido tentava ainda uma política de concessões. Na conferência de Munique, a 30 de Setembro, o 
Reino Unido, a França e a Itália tinham assinado um acordo com a Alemanha para permitir a Hitler ficar com 
partes da Checoslováquia onde havia falantes de alemão, para tentar evitar a guerra. 
 
Portas fechadas 
 
Após o episódio da Noite de Cristal, o senador norte-americano Robert Wagner propôs que 20 mil crianças judias 
alemãs com menos de 14 anos pudessem emigrar para os EUA, escapando à Alemanha nazi – mas a sua 
proposta foi derrotada numa comissão do Congresso, sem chegar sequer a ir a plenário. Na verdade, 70% dos 
americanos opunham-se a esta ideia, recordou o New York Times, num outro aniversário deste episódio, citando 
o historiador David Wyman. Algumas crianças acabaram por sair da Alemanha – o Kindertransport levou 10 mil 
para o Reino Unido. Por vezes, as crianças (idade máxima 17 anos) eram as únicas sobreviventes da sua família. 
 
Mas se a Alemanha nazi se queria ver livre do máximo possível de judeus, os restantes países não os queriam 
receber. O Presidente norte-americano, Franklin D. Roosevelt, tinha convocado para Junho de 1938 uma 
conferência sobre o problema do número crescente de judeus que fugia da perseguição nazi e procurava outros 
países para se refugiar. Durante uma semana, em Évian, França, delegados de 32 países e 39 organizações 
privadas trocaram desculpas para não receber refugiados – a conferência foi um fracasso, embora se tenha 
criado o Comité Intergovernamental para os Refugiados, para acompanhar a situação. 
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Tal como hoje, vivia-se um período de depressão económica, e a possibilidade de entrada de milhares de 
emigrantes judeus configurava uma ameaça de concorrência pelos empregos que já faltavam. A estes motivos 
económicos juntavam-se os preconceitos raciais enraizados relativamente aos judeus – que não existiam apenas 
na Alemanha. 
 
Apenas a República Dominicana aceitou receber mais refugiados, lê-se no site do Museu do Holocausto dos 
Estados Unidos. Em 1939, Londres restringiu as quotas de imigração para a Palestina, então sob mandato 
britânico – mas o resultado foi que aumentou a imigração clandestina de refugiados judeus. Os britânicos 
interceptam-nos e colocam-nos em campos – tal como acontece hoje aos imigrantes que tentam entrar, de barco, 
pela costa Sul europeia. 
 
Com as culpas de Israel 
 
Os tempos são outros, mas um inquérito ontem divulgado adianta que o anti-semitismo cresceu na União 
Europeia nos últimos cinco anos – é essa a percepção dos judeus nos oito países que reúnem cerca de 90% da 
actual população europeia que partilha esta fé religiosa: Alemanha, Bélgica, França, Hungria, Itália, Letónia, 
Suécia e Reino Unido. 
 
É sobretudo através da Internet, dizem 76% dos cerca de 6000 judeus que participaram neste inquérito da 
Agência Europeia dos Direitos Fundamentais, que sentem o anti-semitismo. E o conflito israelo-árabe está a 
alimentar o sentimento antijudaico. 
 
Mas há um cambiante no que é o discurso anti-semita entre a Europa de Leste e a Europa Ocidental, marcado 
pela percepção do conflito israelo-árabe. Na Letónia, apenas 8% da população judaica disse que a disputa pela 
Palestina tinha um grande impacto na forma como a comunidade em que estavam inseridos a via. Mas na 
Alemanha, 28% disseram que o conflito entre Israel e a Palestina influía na sua própria segurança, e em França 
78% disseram o mesmo. 
 
A leste, são os antigos fantasmas que se recusam a desaparecer – por exemplo, o discurso anti-semita do partido 
Jobbik, na Hungria, onde 91% dos inquiridos consideram que há um verdadeiro problema de perseguição aos 
judeus. 
 
A ocidente há um outro tipo de agressão para os judeus: a instatisfação com a política israelita em relação aos 
palestinianos resvala para um sentimento anti-semita, que toma as comunidades judaicas como um todo. Na 
Alemanha, 49% dos inquiridos dizem ter ouvido alguém que não é judeu acusar os israelitas de se comportarem 
“como nazis” em relação aos palestinianos. E 81% dos judeus alemães dizem terem sido acusados de algo que 
o Governo israelita fez. 
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ILSE LOSA | Obras para a infância e a juventude de contornos realistas 
 
 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

Ano: 1949 
Ilustrador: Augusto Gomes 

 

Ano: 1958 
Ilustrador: Júlio Resende 

 

Ano: 1955 
Ilustrador: Augusto Gomes 

 

Ano: 1966 
Ilustrador: Manuela Bacelar 

 
Ano: 1966 
Ilustrador: Alexandra Losa 

 

Ano: 1976 
Ilustrador: Lisa Couwenbergh 

 
Ano: 1977 
Ilustrador: Jorge Pinheiro 

 

Ano: 1949 
Capa: Gretchen Wohlwill 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
O Quadro Roubado é composto 
pelos contos «A visita ao 
padrinho»; «Dois companheiros» 
e «Pepe, o periquito» que 
integraram a edição de A Visita 
ao Padrinho, de 1989.  
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ILSE LOSA | Obras para a infância de contornos fantásticos ou do «imaginário» 
 
  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
A Visita ao Padrinho é composto 
pelos contos «A visita ao 
padrinho»; «Dois companheiros» 
e «Pepe, o periquito» que 
integraram a edição de O 
Quadro Roubado, de 1977.  

Ano: 1989 
Ilustrador: Ângela Melo 

 
Ano: 1981 
Ilustrador: João Machado 

 

Ano: 1983 
Ilustrador: António Modesto 

 
Ano: 1987 
Ilustrador: Raúl Ramalho 

 

Ano: 1980 
Ilustrador: Miranda 

 
Ano: 1981 
Ilustrador: Carlos Moreira 
 

 

Ano: 1979 
Ilustrador: Fernando de Oliveira 
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ILSE LOSA | Obras dramáticas para a infância e a juventude 
 
  

Ano: 1977 
Ilustrador: Alexandra Losa 

 

 
2 Peças Infantis é 
uma edição da autora 
composta pelos 
textos drtamáticos «O 
Príncipe Nabo da 
Nabolândia» e «João 
e Guida», mais tarde 
reescritos e 
publicados em 
edição autónoma. 

Ano: 1962 
Ilustrador: Armando Alves 

 
Ano: 1962 
Ilustrador: Armando Alves 

 

Ano: 1987 
Ilustrador: Manuela Bacelar 

 
Ano: 1989 
Ilustrador: Júlio Resende 

 

Ano: 1984 
Ilustrador: Manuela Bacelar 

 
Ano: 1986 
Ilustrador: Manuela Bacelar 

 

Ano: 1983 
Ilustrador: João Machado 
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ILSE LOSA | Obras pedagógicas 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
ILSE LOSA | Traduções 

 
 
 
 
 

Ano: 1962 
Ilustrador: Armando Alves 

 

Ano: 1962 

 
Ano: 1962 

 

Ano: 1957 Ano: 1958 

 
Ano: 1958 
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ILSE LOSA | Prémios 
 
1980-1981 
Prémio Calouste Gulbenkian de Literatura para crianças pelo livro Na quinta das cerejeiras (melhor texto); 
 
1984  
Grande Prémio Gulbenkian, pelo conjunto da sua obra para crianças. 
 
 
ILSE LOSA | Coordenação de coleções 
 
1970-1990 
Coordenou durante vinte anos a coleção ASA JUVENIL 
 
 
  

Ano: 1970 
Título português: A dupla Maria 

 
Ano: 1981 Ano: 1974 
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Linhas ideotemáticas na escrita de Ilse Losa para 
crianças e jovens  

 
 

O resgate da memória nas obras de Ilse Losa | núcleos temáticos 
 
A apresentação dos principais títulos de Ilse Losa para crianças e jovens (pp. 8-11) foi 
estabelecida de acordo com o grau de ficcionalização do mundo e da vida que esses 
textos literários apresentam, organizando-se em obras de contornos realistas e obras 
de contornos fantásticos e obra dramática que, pela especificidade do modo, exige 
tratamento diferenciado. 
 
Nesta secção, proponho a organização desses títulos seguindo critérios de 
tematização a que não são alheios condicionalismos de ordem histórico-cultural e 
política que devem ser tidos sempre em conta na análise e leitura do texto literário. A 
este propósito, recordo que o texto literário é «uma máquina preguiçosa que requer 
do leitor um árduo trabalho cooperativo para preencher os espaços do não-dito ou do 
já-dito, espaços, por assim dizer, deixados em branco1», exigindo um constante 
movimento de leitura do texto para fora do texto (contexto) e do contexto para dentro 
do texto2. Veremos, a propósito das obras de Ilse Losa de contornos realistas a 
operacionalidade destes “movimentos”. 
 
 
O resgate da memória histórica (individual e/ou coletiva) 
 
Natércia Rocha chama a atenção para o facto de a literatura para crianças se 
predispor à criação de modelos, referindo-se aos anos 50, em Portugal, como a 
década em que, nos livros para crianças, se «entrecruzam, num desencontro 
propiciado pela situação interna, pela penetração, cada vez mais profunda, das 
produções estrangeiras, [...], pelo rescaldo da II Guerra Mundial»3. Assinala, ainda, as 
mudanças verificadas, pelos motivos apontados, ao nível da dinâmica social entre 
zonas urbanas e rurais e uma manifesta tendência para a tematização da guerra na 
literatura para crianças e jovens – pois «não era já possível oferecer-lhes os modelos 
em voga nos anos 30/40 com meninos a passear pela mão da preceptora, da mãe ou 
da avó, num ambiente calmo e seguro»3. No entanto, se esta constatação se ajusta 
aos países que mais diretamente estiveram envolvidos no Conflito Mundial, em 
contexto português tal não se verifica. Em boa parte, esta renovação não se verifica 
também devido à imposição, no contexto educacional, do «livro único» que estabelece 
os tais «modelos dominantes» e que deve propagar os conceitos de obediência e de 
resignação tão caros ao projeto ideológico do Estado Novo – dificultando a entrada de 
novas formas de ficcionalizar / interpretar o mundo. 
 
Em Ilse Losa, assistimos, nesta mesma época, a uma tendência para a recuperação, 
por um lado, da memória da infância e de parte da juventude vividas na Alemanha 
antes e durante a instauração do Nacional Socialismo e para uma focalização crítica 
da paisagem social que encontrou em Portugal a partir dos anos 30 do século XX. 
 
Estreia-se com a publicação, em 1949, do romance O Mundo em que Vivi 4 e Faísca 
Conta a sua História5 – duas obras que se enquadram no resgate de uma memória 
histórica (individual e/ou coletiva). Assim, O Mundo em que Vivi, juntamente com A 
Estranha História de uma Tília (1981), ainda que, aqui, de forma alegórica, e no conto 
«Apesar de tudo», inserido no livro A Minha Melhor História (1985) são obras que 

1 Eco, U. (1979). Leitura do Texto 
Literário. Lector in Fabula, p. 27. 
Lisboa: Presença. 

2 Note-se que, na dialética destes dois 
movimentos, designados, em teoria 
literária, por centrífugo e centrípeto, a 
leitura do não-dito não deve ser 
confundida com a intencionalidade do 
autor empírico, ou seja, o «que pre-
tendeu o autor dizer com...?», trata-se, 
pelo contrário, de interpretar, possíveis 
mensagens que não se encontram na 
estrutura de superfície do texto e que 
a atualização enciclopédica (conheci-
mento do sistema da língua em que o 
texto está escrito, conhecimentos his-
tóricos e culturais, etc.)do leitor 
desempenhará papel ativo importante. 

3 Rocha, N. (1984). Breve História da 
Literatura para Crianças em Portugal, 
pp. 79 e 80. Lisboa: ICLP-ME. 

4 Recomendado pelo Plano Nacional 
de Leitura (PNL) para o 8.º ano de es-
colaridade, destinado a leitura orienta-
da. 
 
5 Recomendado pelo PNL para o 4.º 
ano de escolaridade destinado a leitura 
orientada na sala de aula.  
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revisitam e representam ficcionalmente as perseguições nazis, a(s) partida(s) para o 
exílio, as chegadas a países estanhos e o reajustamento do eu ficcional. 
 
 
 
É também do tecido da memória privada ou afetiva que se constroem os textos que 
compõem A Minha Melhor História bem como o conto «Bisavô e bisavó», inserido em 
O Rei Rique e Outras Histórias6 (1989). 
 

O resgate do património literário oral 
 
Podemos ainda falar de um segundo tipo de resgate de memória na obra da Autora – 
o da memória cultural (histórica, social e literária, ou seja, memória do sistema literário) 
infundida no património literário, convocada e atualizada em cada ato único de 
narrar/lembrar/convocar, e que toma corpo nas diferentes adaptações que Ilse Losa 
fez de textos provenientes do património literário oral alemão e português, mas 
também na estrutura dialógica que emerge em alguns textos. Assim, destacamos os 
contos «A Ponte», cujo hipotexto oriundo do património oral é denunciado pelo 
narrador, «As vozes dos animais», ambos de A Flor Azul e Outras Histórias (1955), 
os contos de Ora Ouve (1987) – «O cão e o pardal», «A cozinheira espertalhona», 
«Era uma vez...» e «A senhora Neves» – que  criam uma dinâmica dialógica 
respetivamente com «O cão e o pardal» (conto recolhido pelos irmãos Grimm), «As 
orelhas do abade»  (conto da tradição oral portuguesa), «Os Elfos» (conto recolhido 
pelos irmãos Grimm) e «A mãe Holle» (conto também recolhido pelos irmãos Grimm), 
os textos dramáticos O Príncipe Nabo da Nabolândia (1962) e João e Guida (1962), 
dialogantes com «O príncipe barba de tordo» e «Hänsel e Gretel», resgatados pelos 
irmãos Grimm, e, ainda, A Adivinha – Peça em Quatro Quadros (1967), que recria «O 
alfaiatinho esperto» também da tradição oral alemã. Ainda dentro da intertextualidade, 
refira-se o conto Na Quinta das Cerejeiras (1981) e a alusão aos patriarcas bíblicos 
bem como o conto «O país da Cucanha», da obra O Rei Rique e Outras Histórias 
(1989) que recria os motivos hipotextuais do mito de «Cocagne» ou da terra 
prometida, descrita na Bíblia como a «terra do leite e do mel». Este mesmo país objeto 
de desejo surge de novo recriado, com intenções semântico-pragmáticas distintas, em 
Viagem com Wish (1983). 
 

O diálogo com textos de escritores consagrados pela crítica 
 

Num terceiro grupo, em que a intertextualidade se entretece com textos literários 
assinados por autores (re)conhecidos, incluímos «As aventuras de Camisola» (A Flor 
Azul e Outras Histórias, 1955), que tem por base um conto do escritor inglês Lola 
Daniel, Na Quinta das Cerejeiras (1989), em que ecoa, em mise en abîme, Sonho de 
uma Noite de Verão (1589-1595?), de William Shakespeare (1564-1616), e Viagem 
com Wish (1983), conto em que a voz lírica do poema «Basta imaginar», de Manuel 
António Pina, interage com o universo diegético por via da citação parcial, sem quebra 
da coesão semântica e formal, e em que também a personagem Tom Sawyer é 
convocada. Em qualquer dos grupos, a intertextualidade denuncia sempre o universo 
de crenças e de influências da autora, desempenhando uma função dual 
aparentemente paradoxal – de estabilidade e de imprevisibilidade – importante no 
processo de comunicação literária. Com efeito, em Ilse Losa, a intimação quer de 
textos pertencentes a uma matriz canónica quer de textos oriundos da tradição oral 
contribui para essa memória do sistema literário que, assim, se mantém vivo (porque 
não esquecido), prestigiado e atuante – elemento de maior importância quando 
falamos de educação literária e de desenvolvimento da competência literária da 
criança e do jovem.  
 

6 Recomendado pelo PNL 4.º ano de 
escolaridade, destinado a leitura autó-
noma e/ou a leitura com apoio do pro-
fessor ou dos pais. 
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Essa competência literária envolve, naturalmente, a capacidade de reflexão sobre o 
universo de referência do texto, na sua dimensão sociopolítica. Assim, a permanência 
de Ilse Losa entre a cidade do Porto e a vila de Esposende permitiram-lhe aceder a 
duas realidades – a urbana, por um lado, e a rural/piscatória, por outro – não tão 
distintas, como seria de esperar, e constatar a existência de uma «infância agredida», 
que não pôde deixar de modelar na sua obra literária. Exemplos em que esta 
tematização é visível são as obras Faísca Conta a sua História (1949), Um Fidalgo de 
Pernas Curtas (1958), Mosquito e o Senhor Pechincha (1966) e O Expositor (1983). 
Assinale-se ainda que, nestas obras, esta constante isotópica é filtrada quer através 
de personagens-animais quer narradores autodiegéticos antropomorfizados, com 
exceção do último título, em que a personagem principal é uma criança, e que, 
outrossim, a ação se desenvolve em espaços rurais e urbanos. 
 
A representação estética da precariedade social (que atinge os adultos e, 
consequentemente, as crianças e os animais que povoam estes universos ficcionais), 
tema mais geral em que podemos incluir a linha temática antes referida, mas que deve 
ter lugar destacado pelo facto de se centrar na condição adulta.  
 
A tematização de aspetos, ou a repetição isotópica, exige, por parte do leitor, uma 
operação de descodificação de informantes e de indícios, velados ou explicitados no 
e pelo texto. Queremos com isto dizer que a relação que estas obras mantêm com a 
esfera de vivência extraliterária implica um movimento centrífugo de ativação do 
contexto histórico e cultural de receção – dito de outra forma, o contexto literário 
atualiza-se no ato de leitura seja por via da identificação e aproximação das duas 
esferas (literária e extraliterária) seja por via de uma memória histórica. Assim, as 
condições humanas são denunciadas, num movimento de espelhos que insiste em 
refletir o motivo  antitético pobreza/(+/-) riqueza, em Faísca Conta a sua História 
(1949),  no conto que dá o título à coletânea A Flor Azul e outras Histórias (1955), em 
Um Fidalgo de Pernas Curtas (1958), Mosquito e o Senhor Pechincha (1966), Um 
Artista Chamado Duque (1966), O Quadro Roubado (1977), «A visita ao padrinho» 
(1977), Na Quinta das Cerejeiras (1981), e ainda nos textos pertencentes ao modo 
dramático O Príncipe Nabo da Nabolândia (1962), João e Guida (1962) e A Adivinha 
– Peça em Quatro Quadros (1967). 
 
Para além da envolvência social presente nestes dois eixos temáticos que perpassam 
respeitável parte da produção literária de Ilse Losa, sublinhamos um terceiro eixo 
ideotemático – o do respeito pela Natureza (animal, vegetal e humana)/amizade entre 
homem e animais, configurado pelos motivos reiterados da relação homem (criança 
ou adulto) / animal e homem (criança ou adulto) / vegetal, cuja amplitude e 
consistência semântico-pragmática culmina, de forma mais explícita, na publicação de 
Beatriz e o Plátano, em 1976. Com efeito, nos dois primeiros textos escritos e 
protagonizados por dois cães – Faísca e Fidalgo – presenciamos uma relação natural 
e desinteressada de afetos/companheirismo entre a personagem-criança e o animal. 
Esta relação torna-se tão mais possível quanto aceitarmos que os animais são 
criaturas que se regem por hábitos próprios e distintos dos humanos, devendo-se, 
portanto, respeitar essa diferença, e compreendermos que são capazes de atitudes 
nobres, como a fidelidade e a dedicação incondicionais. Da mesma forma, esta 
relação saudável, porque de aprendizagem de afetos, entre homem e animal se 
plasma nos contos «Dois inimigos que ficaram amigos» e «As aventuras de Camisola» 
de A Flor Azul e Outras Histórias (1955), de forma visível e dramática em Um Artista 
Chamado Duque (1966), mas também em «Dois Companheiros» e «Pepe, o 
Periquito», de O Quadro Roubado (1977), em Bonifácio (1980) e no conto «Dandy» 
de O Rei Rique e Outras Histórias (1989). 
 
Beatriz e o Plátano (1976) é a obra em que o tema se torna mais nítido, sendo possível 
afirmar que se aproxima de um texto de declarada intenção interventiva – asserção 
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justificada pelo ambiente histórico da data da sua publicação, ou seja, volvidos dois 
anos sobre a Revolução de Abril. Como bem assinalou José António Gomes, Beatriz 
e o Plátano é «uma das primeiras narrativas portuguesas para crianças (se não a 
primeira) animadas do espírito revolucionário e democrático do 25 de Abril de 1974, e 
evidencia, em simultâneo, pioneiras preocupações ambientais e cívicas»7. Nesta obra, 
o tema da proteção da Natureza, representada pelo velho Plátano que não combina 
com a moderna arquitetura dos Correios, liga-se à expressão dos direitos 
conquistados em Abril – liberdade de expressão, direitos de vindicação e de reunião 
– a que se soma, numa linha que se cruza com o primeiro eixo ideotemático, a 
importância da preservação da memória cultural e coletiva. De resto, como lembra 
ainda José António Gomes7, esta mensagem – o dever de apreço pela Natureza 
(vegetal) – estava já presente no conto «A flor azul», publicado em 1955.  Em Um 
Artista Chamado Duque, de 1966 (aqui tratando-se da Natureza animal), a relação de 
afetos entre o pónei e os seus primeiros donos (artistas circenses) e entre o pónei e 
os segundos donos (as duas crianças) é atravessada pelo respeito que, de forma 
diferenciada, ambos nutrem pelo animal. 
 
Por último, singularizamos um quarto eixo ideotemático – a Arte/imaginação e a sua 
importância/valorização, presente, de forma mais explícita, na novela de contornos 
policiais O Quadro Roubado (1977), em que a reflexão ontológica sobre a 
subordinação da obra ao autor e as possíveis funções da obra de arte se destacam e 
impõem, e no conto O Expositor (1983), em que a mesma reflexão, ainda que 
apresentando contornos diferentes – incidindo sobre a mercantilização da obra de arte 
e sobre o desrespeito pela sensibilidade artística/imaginativa infantil –, ocorre. Da 
mesma forma que nesta última obra se autoriza uma reflexão sobre o processamento 
do pensamento criador/imaginativo de Miguel, que precede a construção do objeto 
artístico, ou seja, dissociação e associação de imagens que, no papel, se combinam, 
por analogias, criando formas novas com sentidos particulares e individuais, 
resultantes de necessidades/desejos emocionais que impulsionam esse ato criador, 
podemos aqui incluir Ana-anA ou uma Coisa nunca Vista (1986) e Viagem com Wish 
(1983), apesar de aqui o poder da imaginação não se materializar em objeto de arte, 
mas no desejo de ordenação do mundo. No entanto, a força motriz é também nestes 
textos a imaginação como forma de criar mundos possíveis mais harmoniosos e 
desejáveis.  Nestes três textos, com variações de grau, as personagens partem de 
realidades factuais – Ana procura nas lojas uma prenda especial para o irmão e acaba 
por ter uma aventura «nunca vista» ou só por si «vista»; João, depois de ter tido um 
mau resultado na prova de inglês, viaja com Wish para uma «Ilha Desejada» e aí 
aprende a gostar de aprender. Também o conto «A carta que Joana escreveu» (O Rei 
Rique e Outras Histórias, 1989) permite essa reflexão sobre a imaginação criadora, 
ao mesmo tempo que investe numa crítica ao sistema educativo, tal como em Viagem 
com Wish, cujo grau de explicitação compete ao leitor avaliar. 
 
Devemos fazer ressaltar que os livros de Ilse Losa não se esgotam nestas quatro 
dimensões temáticas – que não raro se cruzam em um só texto – observando-se, 
inclusive, uma tessitura semiótica complexa através da qual a dimensão ideológica se 
consubstancia, isto é, cada texto de Ilse Losa comporta um bloco temático que não 
exclui disseminações de pontos de vista sobre o sistema cultural, social e económico, 
formando uma moldura narrativa de valores que deverá/poderá ser ativada pelo leitor.  
 
Estamos perante uma literatura cujo efeito de leitura é o de corresponsabilização do 
leitor na transformação do real vivido, ou seja, de um real a ser vivido de uma forma 
diferente e mais completa, sem, contudo, impor ao leitor preferencial uma direção 
única e/ou moralizante. Da mesma forma, podemos afirmar que os eixos destacados 
– e que colocam em evidência as relações entre indivíduo e sociedade – tendem a 
inserir-se, de algum modo, nas coordenadas sociais e ideológicas do neorrealismo 

7 (2013). «Revisitar Ilse Losa, a sua vida 
e obra, os seus livros para crianças». 
In M. L. Leite, Sob Céus Estranhos, 
Uma Artista Chamada Ilse (pp. 17-29). 
Esposende: Câmara Municipal de 
Esposende. 
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português. Não por acaso, as obras de Ilse Losa integram o acervo e as exposições 
do Museu do Neorrealismo, em Vila Franca de Xira. 
 
Também do ponto de vista técnico-compositivo, a obra de Ilse Losa se singulariza no 
universo da literatura para a infância e a juventude escrita e publicada em português. 
Ilse Losa optou, assim, dentro das possibilidades oferecidas pelo modo narrativo, pelo 
conto e pela novela, muito embora prevalecendo o primeiro sobre o segundo – 
preferência que, em parte, podemos justificar pelas constantes pragmáticas 
implicadas no particular tipo de comunicação narrativa que o género estabelece desde 
as suas origens mais remotas, e, em parte também, por a escritora ter selecionado 
como leitor-alvo um público infantil e juvenil. Contudo, as unidades de ação, de tempo, 
de personagem e de espaço, caracterizadoras do conto, não devem ser confundidas 
com uma espécie de facilidade ou simplicidade que diminui o género face ao romance. 
Antes pelo contrário, este confinamento das categorias da narrativa pela brevidade 
visa uma unidade de efeito total só conseguida por uma complexa articulação entre 
personagens, ação e espaço (já que a categoria do tempo está regulada, nos textos 
de Ilse Losa, pela frequência singulativa que, de resto, é também própria do género). 
 
 Assim, nas obras de Ilse Losa, a personagem e o espaço são os dois elementos 
diegéticos com maior relevo, assomando este último como signo ideológico de 
inscrição e de significação da personagem. Ora, no contexto doutrinário do 
neorrealismo, os nexos dinâmicos estabelecidos entre o espaço e as personagens 
assumem particular importância. São disto exemplo os contos Faísca Conta a sua 
História (1949), em que o espaço de uma aldeia do litoral minhoto, caracterizada pela 
precariedade humana resultante do isolamento geográfico e do regime político 
nacional, se contrapõe ao da cidade (Lisboa), colocando em evidência duas 
dimensões éticas e socioculturais distintas; Mosquito e o Senhor Pechincha (1966), 
cuja ação se desenvolve também numa aldeia piscatória do litoral nortenho e em que 
o espaço habitado pelas personagens se apresenta com virtualidades ideológicas, 
denunciando a condição de pobreza daquela comunidade piscatória; Na Quinta das 
Cerejeiras (1981), em que a deslocação  das personagens de um espaço rural 
empobrecido para um espaço urbano aparentemente mais promissor do ponto de 
vista de uma garantia económica assume dimensão axiológica não desprezável; o 
conto O Expositor (1983), que fixa a ação num centro urbano, mais concretamente 
num bairro pobre da cidade, e acentua as clivagem socioeconómicas que vitimizam 
crianças como Miguel;  as novelas Um Fidalgo de Pernas Curtas (1958), em que a 
representação da condição social e económica das personagens se ajusta às 
representações dos espaços antinómicos por onde estas se movem, e O Quadro 
Roubado (1977), cuja ação se desenvolve por múltiplos espaços assimétricos que 
circunscrevem a condição social, económica e cultural das personagens que os 
integram. Mas esta dinâmica delatora entre os signos narrativos da personagem e do 
espaço verifica-se igualmente em outras narrativas (contos) mais breves, como «A flor 
azul» (1955), «Pepe, o periquito» (1977), «Joana e o mendigo» (1985) e também nos 
três textos dramáticos que Ilse Losa escreveu. Trata-se, pois, de projetar, no texto 
literário, certo compromisso entre a arte e a vida e de reafirmar que «nenhuma arte 
pode deixar de formular um sistema de pensamento» (Lopes, 1951, citado por Reis, 
1983, p. 186). 
 
Relativamente à parca produção de textos do modo dramático, lembramos que esta 
ausência deve justificar-se por históricas e culturais, que a própria Autora também 
indaga, sem encontrar resposta, no artigo dedicado ao teatro, em Nós e a Criança 
(1954), a que acrescem motivos conjunturais de peso relacionados com o sistema da 
censura salazarista. Apesar destes possíveis motivos, não podemos deixar de 
salientar as potencialidades comunicativas dos textos dramáticos, no plano 
ideológico-cultural – avançadas por Ilse Losa. Com efeito, o texto dramático 
desempenha uma função de mimetização das ações e dos problemas humanos em 
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interação com um o meio físico e social, revelando-se assim uma experiência 
individual que se projeta num coletivo, ou seja, uma prática artística atuante que visa 
um melhor conhecimento do homem e da sociedade em que se insere. 
 
Um outro aspeto a considerar nas principais obras de Ilse Losa intencionalmente 
dirigidas, de raiz, a um público leitor infantil – Faísca Conta a sua História (1949), Um 
Fidalgo de Pernas Curtas (1958) e Mosquito e o Senhor Pechincha (1966) – é a 
questão levantada pelos nomes e alcunhas das personagens. Nestas obras, a 
diferenciação das personagens faz-se por via da etiqueta semântica da alcunha, quer 
se trate de protagonistas antropomorfizados quer se trate de personagens-crianças, 
não obstante acedermos, a dada altura, ao nome de batismo da personagem. No 
entanto, em Ilse Losa, a alcunha, apesar de se revestir também do caráter de nome 
social, apresenta uma função diferente da que encontramos, por exemplo, em Esteiros 
(1941) de Soeiro Pereira Gomes (1909-1949), ou seja, surge como resultado de uma 
relação afetiva interpessoal e revela qualidades positivas da personagem que, desta 
forma, é recortada/individualizada de um coletivo infantil que representa. Em suma, 
Ilse Losa recusa um destino de classe para as personagens e, por isso, a alcunha 
surge na ordem do afetivo, representando o combate da ideia de determinismo social. 
Rememoremos, a este propósito e a título ilustrativo, a advertência final do narrador 
da novela Um Fidalgo de Pernas Curtas, infundindo, por um lado, a crença de um 
futuro diferente e melhor para Estrelinhas e, por outro lado, instigando à ação através 
de uma pergunta retórica, «E se nós todos desejássemos que assim fosse?» (Losa, 
1973, p. 85), que deixa adivinhar resposta positiva e promessa de um futuro 
auspicioso. 
 
Ainda no âmbito técnico-compositivo, as vozes dos narradores manifestam clara 
adesão ao universo narrado. O recorte ideológico manifesta-se quer pelas 
focalizações internas sobre as personagens principais, quer pelo recurso ao discurso 
indireto livre, criando zonas de intimidade entre as personagens e entre estas e o leitor 
empírico – estratégia que começa por ser de vínculo afetivo e se traduz igualmente 
no assentimento do leitor face aos sentidos ideológicos que assim vão sendo 
produzidos, quer ainda pela não rara utilização da primeira pessoa do plural, 
implicando a participação do narrador e dos leitores (intra e extratextuais). 
 
Por último, e não esquecendo de que tratamos de textos literários escritos para 
crianças e jovens, note-se quer a complicada estruturação da enunciação narrativa de 
Silka, no domínio da voz, bem como os movimentos temporais retrospetivos 
(analepses) instaurados nos níveis encaixados na narrativa primeira e de grande 
alcance (profundidade) e amplitude (dimensão temporal abarcada), os movimentos 
analépticos implicados na rememoração da história do pequeno pónei que 
determinam uma peculiar ordem temporal da narrativa de Um Artista Chamado Duque 
(1966) quer a complexidade do esquema actancial em que podemos traduzir a ação 
e a organização funcional das personagens interatuantes no texto dramático O 
Príncipe Nabo (1962), principalmente ao nível do destinador e do destinatário, ou, 
ainda, a dinâmica instaurada pelos múltiplos e meândricos espaços, em especial de 
Um Fidalgo de Pernas Curtas (1958), de O Quadro Roubado (1977),  mas também de 
A Visita ao Padrinho e dos contos «Pepe, o periquito» e «Dois companheiros» que 
integram este título na primeira edição (1977). A par desta exigência, em termos de 
competência narrativa, que caracteriza várias obras de Ilse Losa, refira-se, por fim, a 
versatilidade com que a Escritora produziu textos com elevado radical de 
representação mimética do real – a que chamamos de literatura de contornos realistas 
– e textos que privilegiam certa dimensão maravilhosa e fantástica, evidenciando o 
seu desejo de uma literatura para crianças e jovens plural e divergente. 
 

 
 




























































































































































